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RESUMO
Estudo teórico que teve como objetivo ela-
borar uma matriz conceitual para analisar a 
vulnerabilidade da criança diante de situa-
ções adversas para seu desenvolvimento. 
Propõe-se que vulnerabilidade da criança 
seja analisada por meio dos aspectos das 
dimensões individual, relativa a relações 
sustentadoras contínuas e proteção física 
e segurança; social, concernente à inserção 
social da família e ao acesso a direitos à pro-
teção e promoção social, e programática, 
cenário político-programático, de diretrizes 
e implementação político-programáticas. 
A aplicação prática desta matriz permite a 
captação do processo saúde-doença para 
além da dimensão individual, possibilitan-
do a articulação das políticas públicas e 
das ações dos profissionais, a fim de obter 
eficácia no atendimento às necessidades 
das crianças. O uso desse instrumento 
conceitual pode propiciar às equipes de 
saúde a apreensão, de forma específica, 
das situações adversas ao desenvolvimento 
infantil, bem como subsidiar a construção 
de planos de intervenção a partir das 
dimensões analíticas da vulnerabilidade.

DESCRITORES
Análise de vulnerabilidade 
Desenvolvimento infantil 
Saúde da criança

ABSTRACT
This theoretical study presents a concep-
tual matrix built to analyze the vulne-
rability of children in adverse situations 
to their development. It proposes that 
the vulnerability of children is analyzed 
by means of the following dimensions: 
individual, which is related to ongoing 
nurturing relationships, physical protec-
tion and security; social, which concerns 
the social insertion of family and access 
to rights of social protection and promo-
tion; and programmatic, which involves 
the political-programmatic scenario and 
the guidelines and political-programmatic 
implementation. The practical application 
of this matrix allows apprehending the 
health-disease process beyond the indivi-
dual dimension, enabling the articulation 
of public policies and actions of professio-
nals to achieve effectiveness in meeting 
the needs of children. The use of this con-
ceptual matrix can provide to health teams 
a specific understanding of the adverse 
situations to child development as well as 
subsidizing intervention plans based on 
the analytical dimensions of vulnerability.

DESCRIPTORS
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RESUMEN
Este estudio teórico tuvo como objetivo 
elaborar una matriz conceptual para ana-
lizar la vulnerabilidad del niño delante de 
situaciones adversas para su desarrollo. Se 
propone que la vulnerabilidad del niño sea 
analizada a través de los aspectos de las 
dimensiones: Individual – relaciones soste-
nedoras continuas, y protección física y se-
guridad; Social – inserción social de la familia 
y acceso a los derechos, a la protección y la 
promoción social; y Programático – escenario 
político-programático y directrices y reali-
zación político-programáticas. La aplicación 
práctica de esta matriz permite la captación 
del proceso salud-enfermedad más allá de la 
dimensión individual, posibilitando la articula-
ción de las políticas públicas y de las acciones 
de los profesionales, con el objetivo de obte-
ner eficacia en la atención de las necesidades 
de los niños. El uso de este instrumento 
conceptual puede propiciar en los equipos de 
salud la aprensión, de modo específico, de las 
situaciones adversas al desarrollo infantil, así 
como subsidiar para la construcción de planes 
de intervención a partir de las dimensiones 
analíticas de la vulnerabilidad.

DESCRIPTORES
Análisis de vulnerabilidad 
Desarrollo infantil 
Salud del niño

Vulnerabilidade da criança diante de 
situações adversas ao seu desenvolvimento: 
proposta de matriz analítica*

Vulnerability of children in adVerse situations to their 
deVelopment: proposed analytical matrix

Vulnerabilidad del niÑo delante de situaciones adVersas a su 
desarrollo: propuesta de matriZ analÍtica

Daniel Ignacio da Silva1, Anna Maria Chiesa2,  Maria de La Ó Ramallo Veríssimo3,  
Verônica de Azevedo Mazza4

* extraído da dissertação: “Vulnerabilidade no desenvolvimento da criança segundo o enfermeiro da estratégia saúde da família”, universidade federal 
do paraná, 2012. 1 enfermeiro. mestre. universidade federal do paraná, curitiba, pr, brasil. danigcol@gmail.com 2 enfermeira. doutora. professora 
associada, escola de enfermagem, universidade de são paulo, são paulo, sp, brasil. amchiesa@usp.br 3 professora doutora, escola de enfermagem, 
universidade de são paulo, são paulo, sp, brasil. mdlover@usp.br 4 professora adjunta, departamento de enfermagem, universidade federal do paraná. 
curitiba, pr, brasil. mazzas@ufpr.br

doi: 10.1590/s0080-623420130000600021

brought to you by COREView metadata, citation and similar papers at core.ac.uk

provided by Cadernos Espinosanos (E-Journal)

https://core.ac.uk/display/268282222?utm_source=pdf&utm_medium=banner&utm_campaign=pdf-decoration-v1


1398 Rev Esc Enferm USP
2013; 47(6):1397-402

www.ee.usp.br/reeusp/

Vulnerabilidade da criança diante de situações adversas 
ao seu desenvolvimento: proposta de matriz analítica
Silva DI, Chiesa AM, Veríssimo MLOR, Mazza VA

INTRODUÇÃO

O perfil da morbidade infantil mudou, do século XIX 
para o XXI, de uma realidade epidemiológica centrada em 
doenças infecciosas, parasitárias e de desnutrição para 
um perfil de adoecimento relacionado a novas situações 
de morbidades como exposição à violência, uso de drogas 
por seus pais, aumento da obesidade e sedentarismo, 
assim como a permanência de constantes iniquidades em 
saúde relacionadas com desigualdades econômicas, raciais 
e étnicas(1).

Dentro desse contexto, as metas para o desenvolvi-
mento de uma criança não devem estar centradas apenas 
em sua sobrevivência física, mas também em aspectos de 
ordem social, emocional, cognitiva e de linguagem(2). Tais 
demandas desafiam a sociedade a garantir às crianças 
todos seus direitos fundamentais, como proteção, saúde, 
alimentação, educação, esporte, lazer, cultura, entre outros. 
Todavia, tais objetivos somente podem ser 
alcançados se houver compromisso político 
e social que viabilize condições sociais, eco-
nômicas e materiais às famílias(3).

O desenvolvimento infantil pode ser 
definido como um processo vital resultante 
da interação entre os fenômenos de cresci-
mento, maturação e aprendizagem, no qual 
ocorrem mudanças qualitativas nas funções 
do indivíduo, que podem ser notadas em 
suas habilidades e comportamentos nas 
dimensões física, intelectual, emocional e 
social(4). Esse processo é influenciado pelo 
meio onde vivem a criança e sua família, 
meio este definido como um complexo de 
condições como acesso à saúde, nutrição, 
estimulação, educação, água potável, sa-
neamento básico e o acesso da família a 
recursos materiais e educacionais(2-3).

Nesta perspectiva, a atenção à saúde infantil deve 
ser organizada para reforçar aspectos que favoreçam e 
promovam a melhoria dos cuidados à criança, a partir do 
núcleo familiar, incluindo sua rede social de apoio e uma 
abordagem intersetorial, que inclua as instituições sociais 
públicas e privadas que garantam os direitos(4-5). Além dis-
so, necessita fundamentar-se em condutas eficazes que 
busquem superar as dificuldades para o crescimento e o 
desenvolvimento sadios da criança, os quais podem expô-la 
à situação de vulnerabilidade(3,6).

Vulnerabilidade pode ser apreendida como um conjunto 
de condições que tornam indivíduos e comunidades mais 
susceptíveis às doenças ou incapacidades, em decorrência 
de aspectos não apenas individuais, mas também sociais e 
programáticos(7). Sua apreensão propicia que os profissionais 
de saúde reconheçam as necessidades de saúde e atuem no 
fortalecimento dos ambientes saudáveis de vida e do potencial 
de saúde da população para sua qualidade de vida(8). Portanto, 

seu reconhecimento permite a compreensão do processo 
saúde-doença e estimula as transformações nas práticas de 
saúde, como práticas sociais, históricas e intersetoriais(6).

Ao utilizar a vulnerabilidade em seu cotidiano pro-
fissional, a equipe de saúde pode analisar criticamente 
suas práticas visando à integralidade da atenção e à 
complexidade da concepção de saúde(8). Além do mais, a 
aplicação da vulnerabilidade no cuidado à criança permite 
a reorientação do modelo assistencial, para a superação do 
conceito biologicista e fragmentado de desenvolvimento 
infantil, contribuindo para a operacionalização do conceito 
da integralidade(4,8).

Por ser a vulnerabilidade no desenvolvimento in-
fantil complexa e influenciada por situações adversas 
multidimensionais, evidencia-se ser necessário que as 
intervenções para sua redução sejam de cunho multi 
e interdisciplinar e aplicadas com diferentes aportes 

teórico-metodológicos(4,8,10).

Para apreender essa realidade é ne-
cessário dispor de instrumentos analíticos 
capazes de fazer o reconhecimento da 
vulnerabilidade(8) no desenvolvimento da 
criança. Tais instrumentos são considerados 
tecnologias de cuidado(9), pois sistematizam 
conhecimentos que subsidiam a equipe 
na identificação de situações adversas ao 
desenvolvimento infantil e permitem a 
compreensão da amplitude dos fenômenos 
da saúde, possibilitando proposições de in-
tervenções mais específicas e direcionadas 
à condição de cada criança(6,8). Assim, a tec-
nologia em saúde aqui proposta pode con-
tribuir para a operacionalização do conceito 
de vulnerabilidade, permitindo a superação 
do modelo probabilístico de diagnóstico em 
saúde por um olhar direcionado às necessi-
dades da criança e de sua família(7-8,10).

Diante disso, este ensaio tem como objetivo apre-
sentar uma proposta de matriz conceitual para analisar 
a vulnerabilidade da criança diante de situações adversas 
ao seu desenvolvimento.

DESENVOLVIMENTO DA MATRIZ

A proposição do modelo de análise de que trata este 
artigo surgiu durante a realização de estudo exploratório-
-qualitativo que buscou compreender a vulnerabilidade 
no desenvolvimento da criança, segundo o enfermeiro da 
estratégia saúde da família.

O referido estudo, visando considerar a multidimen-
sionalidade de aspectos que podem trazer prejuízos ao 
desenvolvimento da criança(4,11) e as implicações para sua 
promoção, pretendia usar a matriz de vulnerabilidade 
elaborada por Ayres para a análise da vulnerabilidade 
à AIDS(7). Contudo, verificou-se não ser possível utilizar 
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esse constructo teórico, devido às especificidades da 
criança, como falta de autonomia no que diz respeito 
ao poder de decisão, entre outros aspectos que a dife-
renciam do adulto exposto ao agravo HIV, para o qual foi 
elaborada a referida matriz(4,11). Tal lacuna demandou a 
formatação de uma matriz que permitisse a análise da 
vulnerabilidade de acordo com as especificidades do 
desenvolvimento infantil.

Em sua elaboração, levou-se em consideração que 
para a abordagem do conceito de vulnerabilidade deve-se 
buscar apreender a realidade específica dos sujeitos e das 
coletividades, analisando as seguintes condições: o sujeito, 
em que período do ciclo vital ocorre a vulnerabilidade e o 
tipo de agravo(7,9).

Delineou-se como sujeito dessa construção teórica a 
criança de 0 a 3 anos, período sensível, sobretudo pela 
extrema dependência de cuidado para sua sobrevivência(4). 
Nessa fase, a criança pode experienciar situações adversas, 
que, de acordo com a neurociência, biologia molecular, 
epigenética e ciências comportamentais e sociais, condi-
cionarão seu sucesso educacional, sua capacidade de lidar 
melhor com as emoções, suas condições de saúde ao longo 
de sua vida, sua capacidade de produtividade econômica e 
seu papel como cidadão(12).

A criança deve ser compreendida como um sujeito social 
que possui características e necessidades próprias, uma vez 
que o processo de desenvolvimento não é espontâneo, mas 
sim resultante das condições materiais de vida, interação 
entre a criança e seu meio físico, emocional e social. Por-
tanto, seu desenvolvimento deve ser apreendido como um 
constructo histórico e social(3-4).

O cuidado pode fortalecer o desenvolvimento infantil e 
dirimir as situações de iniquidades, porém essa tarefa não 
pode ser exclusiva dos familiares, mas compartilhada por 
meio de implementações de políticas públicas que promo-
vam a proteção da criança e disponibilizem recursos para 
seus cuidadores(3,5). Além disso, deve visar às necessidades 
essenciais da criança, proporcionando o alcance de seus 
potenciais intelectual, social, emocional e físico(4,11).

Destacam-se as seguintes necessidades essenciais para 
o desenvolvimento infantil: relações sustentadoras contínu-
as; proteção física, segurança e regulação; experiências que 
respeitem as características individuais da criança; experiên-
cias adequadas a seu desenvolvimento; estabelecimento de 
limites, organização e expectativas e comunidades estáveis, 
amparadoras e de continuidade cultural(11).

Tais necessidades estão relacionadas à sobrevivência e 
ao desenvolvimento integral do indivíduo, independente 
de sua etnia, classe social, condições físicas e mentais. 
A falta de provimento pode produzir situações adversas 
que, de forma irreversível ou não, podem prejudicar o de-
senvolvimento da criança(11). Existem evidências de que a 
adversidade significativa pode levar à ativação excessiva de 
sistemas de resposta ao estresse, incluindo os hormônios 

do estresse, como o cortisol, que podem trazer prejuízos 
ao desenvolvimento cerebral(12).

Com base nestas necessidades, buscou-se agrupar 
teoricamente as situações adversas ao desenvolvimento 
infantil segundo as dimensões da vulnerabilidade: indivi-
dual – relações sustentadoras contínuas e proteção física 
e segurança, que são aquelas compostas de aspectos 
biológicos, comportamentais e afetivos(7,11); social – in-
serção social da família e acesso aos direitos à proteção e 
promoção social, que são aquelas compostas de aspectos 
contextuais, econômicos e sociais(3,7), e programática – 
cenário político-programático, diretrizes e implementação 
político-programáticas, que são as que expressam o modo 
e o sentido em que as políticas, programas, serviços e 
ações interferem no desenvolvimento infantil(2,7).

Os aspectos citados são sintetizados na matriz analítica 
apresentada na Figura 1.

Com a finalidade de facilitar a interpretação da matriz 
descrita acima, apresentar-se-ão as situações adversas e 
sua relação com os possíveis prejuízos ao desenvolvimento 
infantil de acordo com as dimensões da vulnerabilidade:

Vulnerabilidade individual

Entende-se que, em sua dimensão individual, a criança 
pode ter prejuízos em seu desenvolvimento se ocorrer 
ausência ou insuficiência nas relações sustentadoras con-
tínuas. As relações são sustentadoras quando representam 
relacionamentos que permitem à criança desenvolver um 
senso de confiança em si e em seu ambiente, aprender a 
conviver socialmente, desenvolver empatia pelo próximo 
em sua individualidade e almejar o alcance de coisas que 
são importantes para si. Sua ausência pode inibir o desen-
volvimento do sistema nervoso central, alterando seu pro-
cesso de aprendizagem e sua capacidade de se relacionar e 
repercutir para o conhecimento da criança quanto à impor-
tância da vida em sociedade e da cultura à qual pertence(11). 
Essas relações são influenciadas pela estrutura familiar da 
criança(11), os laços afetivos para com a criança(11) e a rede 
social de apoio ao desenvolvimento infantil(13).

Entende-se que a criança, por meio das relações susten-
tadoras vividas com seus cuidadores e familiares, necessita 
do estabelecimento de limites, organização e expectativas, 
que a orientam para organizar suas atividades, demonstrar 
interesse pelas atividades cotidianas e a participar das ativi-
dades domésticas de acordo com sua idade e capacidade(11). 
Ela também precisa vivenciar experiências adequadas a seu 
desenvolvimento, que estão relacionadas aos estímulos 
recebidos pela criança desde o útero e durante os primeiros 
anos de vida, caracterizados pelo incentivo de brincadeiras 
de acordo com a idade e à promoção de períodos de re-
creação(11,14). Considerando que o cérebro é formado por 
experiências de vida, os estímulos sensoriais (toque, som, 
visão, olfato, alimentos, entre outros) afetarão o desenvol-
vimento do sistema nervoso e suas funções durante toda a 
vida do ser humano(12,15).
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Ainda nesta dimensão, entende-se como situação adversa 
a falta ou insuficiência de proteção física e segurança, que 
pode colocar em perigo a sobrevivência e o desenvolvimento 
infantil devido a falta de garantia de condições favoráveis à 
manutenção da integridade física e fisiológica(11). Para que 
seu desenvolvimento seja pleno, as crianças precisam de 
proteção física, de cuidados e ambientes seguros que possam 
garantir um desenvolvimento saudável desde o nascimento, 
perpassando a infância e alcançando a adolescência(11). Devido 
à presença de guerras, fome, pobreza e escassez de recursos de 
saúde, muitas crianças não têm essa proteção garantida(16-17).

A proteção física e a segurança são expressas pelo 
acompanhamento pré-natal(18), tipo de parto e idade ges-
tacional(19-21), condições fisiológicas da criança(22-23), cuidado 
à saúde e prevenção de agravos à criança(14), padrão ali-
mentar(14) e exposição a agentes ou situações danosos(11,14).

Vulnerabilidade social

Na dimensão social, a criança pode ter dificuldades 
em seu desenvolvimento se ocorrerem insuficiência ou 

iniquidades na inserção social da família, caracterizada por 
suas condições socioeconômicas e educacionais. A posição 
da família na produção e na reprodução social determina 
suas condições materiais de vida, sua autonomia e capa-
cidade decisória e de suprir as necessidades essenciais da 
criança(3,24). Está interligada à vulnerabilidade no desenvol-
vimento infantil, pois pode produzir subnutrição, carência 
social e prejuízos nas atividades educacionais(3,24-25), bem 
como dificultar à família o desenvolvimento de relações 
sustentadoras contínuas com a criança(11).

A inserção social da família é determinada pelo nível 
de escolaridade dos cuidadores, nível de escolaridade e 
qualificação profissional do chefe da família, acesso ao 
trabalho, renda familiar per capita e condições habitacionais 
da família(24-25).

Nessa dimensão, considera-se que o acesso aos direitos 
à proteção e promoção social representam o alcance dos ci-
dadãos a recursos que influenciarão sua tomada de decisão, 
suas possibilidades de enfrentar barreiras socioculturais e 
de possuir condições de cuidar de sua saúde(7). Tais recursos 

Relações sustentadoras contínuas
• Estrutura familiar
• Laços afetivos para com a criança
• Estabelecimento de limites, organização e expectativas
• Experiências adequadas ao desenvolvimento infantil

Proteção física e segurança
• Acompanhamento pré-natal
• Tipo de parto e idade gestacional
• Condições fisiológicas da criança
• Cuidado à saúde e prevenção de agravos à criança
• Padrão alimentar à criança
• Exposição a agentes ou situações danosos

Inserção social da família
• Nível de escolaridade dos cuidadores
• Nível de escolaridade e qualificação profissional
do chefe da família
• Acesso ao trabalho
• Renda familiar per capita
• Condições habitacionais da família

Acesso aos direitos à proteção e promoção social
• Acesso à saúde
• Acesso às instituições socioeducacionais
• Acesso à proteção social básica e especial
• Acesso à cidadania
• Aceso à recreação, lazer e cultura
• Acesso à igualdade de raça, gênero e crença religiosa
• Acesso à participação política

Cenário político-programático
• Compromisso político
• Sustentabilidade institucional e material das políticas
• Recursos humanos e materiais
• Definição de políticas específicas ao desenvolvimento
infantil
• Atividades intersetoriais
• Responsabilidade social e jurídica dos serviços
• Controle social do planejamento e execução das políticas

Diretrizes e implementação político-pragramática
• Estrutura dos programas de atenção e proteção à
saúde materno-infantil
• Capacidade dos serviços em prover atenção integral Vulnerabilidade
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Figura 1 – Matriz analítica da vulnerabilidade da criança diante de situações adversas em seu desenvolvimento. Adaptado de Ayres, 
Paiva e França Jr.(7)
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poderão influenciar o cuidado, a educação e a proteção 
das famílias em relação ao desenvolvimento da criança(13).

O acesso está relacionado à falta ou aos impedimentos 
no acesso a saúde(3,26), instituições socioeducacionais(2,24,26), 
proteção social básica e especial(26), cidadania(26), recreação, 
lazer e cultura(11,26), igualdade de raça, gênero e crença 
religiosa(26) e participação política(26).

Vulnerabilidade programática

Na dimensão programática – relacionada às políticas 
e programas de atenção à criança, pode haver dificul-
dades em seu desenvolvimento se ocorrerem falhas ou 
descumprimentos no cenário político-programático. 
Este pode ser definido como o compromisso político dos 
governos em estabelecer programas de proteção e pro-
moção do bem-estar infantil que podem contribuir para 
diminuir as mortes infantis e dirimir as desigualdades 
que condicionam os prejuízos em seu desenvolvimento. 
Está relacionado com o grau de investimentos que o 
Estado disponibiliza para o financiamento das ações de 
atendimento à criança(2,7,27).

Esse cenário é caracterizado por compromisso polí-
tico(2), sustentabilidade institucional e material das po-
líticas(28), recursos humanos e materiais(29), definição de 
políticas específicas ao desenvolvimento infantil(2,27-28), 

atividades intersetoriais(14,26), responsabilidade social e 
jurídica dos serviços(5,7), controle social do planejamento 
e execução das políticas(26).

Desse modo, o desenvolvimento infantil pode ser 
influenciado pelas diretrizes e implementação político-
-programáticas, que constituem a forma como os ser-
viços de atenção à criança desenvolvem seu processo 
de trabalho e seu modelo assistencial no provimento 
de suas necessidades. Trata-se da implementação de 
estratégias estruturantes nos sistemas de saúde, que 
visam reorientar o modelo de atenção à saúde e firmar 

uma nova dinâmica na organização de serviços e ações 
de saúde(7,10). As diretrizes políticas, conformadas em 
programas de saúde, despertam questões importantes 
sobre necessidades de saúde, vulnerabilidades, cidadania 
e direitos humanos(27).

A implementação político-programática é orientada pela 
estrutura dos programas de atenção e proteção à saúde 
materno-infantil(18,26-28), a capacidade dos serviços em pro-
ver atenção integral(10) com equidade das ações(10), ações 
multi e interdisciplinares(10), capacidade tecnocientífica(30), 
compromisso e responsabilidade dos profissionais(10).

CONCLUSÃO

A matriz analítica proposta indica que o modelo assis-
tencial à saúde deve visar à proteção e ao desenvolvimento 
pleno da criança, visto que esta é dependente de sua 
rede de suporte para o cuidado de sua saúde. A aplica-
ção prática desta matriz permite a captação do processo 
saúde-doença para além da dimensão individual, possi-
bilitando a articulação das políticas públicas e das ações 
dos profissionais, a fim de obter eficácia no atendimento 
das necessidades das crianças.

Este instrumento conceitual configura-se como um 
constructo de proposição teórica que pode ser utilizado 
pelas equipes de saúde para apreender de forma especí-
fica as situações adversas ao desenvolvimento infantil e 
subsidiar a elaboração de novas tecnologias de cuidado, 
com a construção de planos de intervenção a partir das 
dimensões analíticas da vulnerabilidade. Sendo assim, seu 
conteúdo pode orientar as discussões sobre planejamento e 
gestão do cuidado em saúde da criança, contribuindo para 
a fundamentação de políticas públicas.

Destarte, a validação metodológica desta matriz, me-
diante novas pesquisas, com foco em sua operacionalização, 
contribuirá para o avanço da utilização desta tecnologia em 
saúde no campo do desenvolvimento infantil.
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